ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                  , DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242, DE 2020.

De autoria do nobre Deputado Ataíde Teruel, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de banheiros químicos removíveis e com lavatórios, assim como a disponibilização de álcool em gel, em locais de via aberta onde funcionarem feiras livres no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

Ao analisar a propositura, denotamos, sob o ponto de vista jurídico, que a mesma não merece assentimento.

De fato, a determinação contida na propositura para feiras livres no âmbito do Estado de São Paulo se encontra em desarmonia com o princípio federativo, que estabelece a autonomia municipal e confere aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigos 18 e 30, inciso I, da Constituição da República).

Em face do vício de inconstitucionalidade que macula o projeto na sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, dado o seu caráter acessório, também são inconstitucionais por via de arrastamento.

Por certo, é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em consequência da declaração de inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo (ADI’s nºs 1144-RS, 3255-PA, 2815-SC e 2982-CE).

Nesse diapasão, no âmbito da nossa competência, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 242, de 2020, tendo em vista os vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que o maculam. 

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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